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AGÊNCIA DE CONTRATAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 014/2026 

 

 

Processo Administrativo - SEGC Nº CMG/00007/2026 

  

 

Torna-se público que a CASA MILITAR DO GOVERNADOR DA PARAÍBA, por meio da Agência 

de Contratação, realizará Dispensa de Licitação Eletrônica, com critério de julgamento menor 

preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

Decreto Estadual nº 46.187/2025 e demais legislações aplicáveis. 

 

Data final para envio de propostas: 05/11/2026 (quinta-feira) 

Horário limite para envio de propostas: 08:30 às 14:30 

Prazo para envio da proposta ajustada: 30 (trinta) minutos após o encerramento do prazo final 

de envio de propostas. 

Envio de propostas: Através da plataforma E-Fornecedor - SEGC <E-fornecedor - Inicial> ou 

email institucional <cpl@cmg.pb.gov.br> 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global (Lote Único). 

 

 

1.​ OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição, por 

dispensa de licitação, de eletrodomésticos para a Casa Militar do Governador (SAA), conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, no Termo 

de Referência e seus anexos. 
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a. A presente dispensa é preferencial para Microempresas e Pequenas empresas, 

conforme Lei Complementar n° 123/2006, e Decreto Estadual n° 32.056/2011. 

b. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos, quanto às especificações do objeto, 

devendo a licitante apresentar proposta para todos os itens que compõem o lote, sob pena de 

desclassificação.  

c. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica, Termo de 

Referência, Proposta e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do 

Termo de Referência e seus anexos. 

d. Os códigos utilizados obedecem às especificações genéricas contidas no catálogo do Sistema 

Gestor de Compras - SEGC, obrigatórias para o cadastro do certame, sendo necessária para o 

dimensionamento das propostas a observância do descritivo técnico de cada item constante no 

Termo de Referência e seus anexos.  

 

2.  REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Não haverá registro de preços. 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1. A participação na presente dispensa de licitação se dará mediante envio de propostas 

através da plataforma E-Fornecedor - SEGC <https://segc.sead.pb.gov.br/efornecedor/#/home> 

e pelo email institucional da Casa Militar do Governador <cpl@cmg.pb.gov.br>, nos prazos 

estabelecidos neste aviso e devidamente divulgado, através do Sistema Gestor de Compras 

Públicas, da Central de Compras do Estado da Paraíba da Secretaria de Estado da 

Administração da Paraíba - SEAD/PB; 

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. Que estejam impedidos de licitar/contratar com a Casa Militar do Governador da Paraíba, 

ou que estejam impedidas ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública do Estado da Paraíba, especialmente as inscritas no Cadastro de 

Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIL 

PB, conforme a Lei nº 9.697/2012; As empresas que constam no Cadastro de Empresas 

Inidôneas ou Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme a 

Lei nº 14.133/2021, Art. 91 §4º.  

3.2.3. Outras disposições: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

3.2.4.1. aplica-se o disposto na alínea “a” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.2.4.2. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

3.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.2.6. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.2.7. Que tenham entre seus sócios cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou 

colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, dos agentes públicos e 

políticos definidos no inciso I da Lei nº 8.124/2006, alterada pela Lei nº 10.272/2014 nos termos 

do inciso III.  

 

4. INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, 

na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

pelo sistema e-Fornecedor - SEGC ou por meio do email institucional, a proposta, contendo sua 

logomarca, com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 

preço, até a data e o horário limites estabelecidos neste aviso. 

4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, inclusive o 

frete e/ou transporte, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;  

4.4.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados na proposta enviada serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Encerrada a fase de envio de propostas, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o 

responsável pela dispensa poderá negociar condições mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 

desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será devidamente 

registrado nos autos do processo e poderá ser solicitado por qualquer dos participantes do 

certame mediante solicitação formal ao órgão. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao valor negociado pelo prazo de 

até 30 (trinta) minutos, para análise de conformidade. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, o responsável pela contratação verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e em conformidade com o 

Termo de Referência. 

5.5. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação.  

5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 
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5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero.  

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

6. HABILITAÇÃO   

6.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado na fase de lances. 

6.1.1 Da documentação exigida para habilitação: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

b. Em se tratando de sociedade empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato 

constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

d. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 

sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

f. Caso o fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar seja microempresa ou 

empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

ser inabilitado. 

g. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://mei.receita.economia.gov.br/certificado/login; 

h. Vedada a participação de sociedades cooperativas, nos termos do item 5 do Termo de 

Justificativas Relevantes, em face da incompatibilidade da natureza da atividade com o regime 

cooperativista e da exigência de execução por empresa especializada detentora de certificação 

industrial junto ao INMETRO. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

6.1.2 Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual e, quando 

couber, prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal.  

c. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – 

Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

6.1.3 Da Qualificação Técnica 

Conforme exigências dispostas em Termo de referência. 

6.1.4. Após constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da documentação supracitada no prazo de até 

02 (duas) horas. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia. gov.br/ceis);  

c) Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Estado da Paraíba - 

CAFIL/PB. 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

6.2.2. Constatada a existência de infração, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

6.2.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores poderá ser 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação 

técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada.  

 6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s).  

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, pelo email que enviou a proposta. 
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6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação.  

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. A contratação em tela não gerará ata de registro de preços. 

 

8. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

8.1. Não haverá cadastro de reserva. 

 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, podendo ser realizado 

por meio eletrônico. 

9.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

9.3.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali, 

estabelecidas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

9.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4. O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

nota de empenho ou publicação do contrato no PNCP. 
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9.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato.​
​
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:​
Gestão/Unidade: 09103​
Fonte de Recursos: 500​
Programa de Trabalho: 5046.4216​
Elemento de Despesa: .4490.52 

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6. celebrar o contrato e não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances; 

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas no Termo 

de Referência; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9 

- Lei 14.133/21); 

10.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º - Lei 14.133/21); 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º - Lei 

14.133/21); 
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10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente; 

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º - Lei 14.133/21): 

10.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 

Pública Estadual -CAFIL PB, conforme a Lei nº 9.697/2012  

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. Para efeito de pagamento, o contratado deverá apresentar as certidões, a seguir 

relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal, devendo a contratante realizar a 

conferência nos sítios eletrônicos oficiais: 

a) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às 

de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN 

nº 1.751, de 02 de outubro de 2014. 

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Fornecido 

pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei Federal n. 8.036/1990). 

c) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Estado da Paraíba. 
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (Lei Federal nº12.440/2011). 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta de Débitos 

relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da 

Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

11.2 - Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sítios oficiais dos 

órgãos e entidades emissores das citadas certidões, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista. 

11.3 - O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa Conjunta nº 

001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE. 

11.3.1. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

11.3.2. Passados 10 (dez) úteis sem o devido pagamento por parte da Administração, caso não 

haja impedimento em relação ao pagamento relacionados à contratada, a parcela devida será 

atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento 

de acordo com a variação "pro rata tempore" do IPCA/IBGE. 

11.4. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o 

caso). 

11.5. A empresa cujos créditos de valores anuais forem iguais ou superiores a R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), terá seu pagamento realizado, exclusivamente, mediante crédito em conta 

corrente em nome do beneficiário, junto à instituição bancária contratada pelo Estado da Paraíba 

(atualmente Banco Bradesco), de acordo com o Decreto Governamental nº 43.250/2022, 

publicado no DOE de 19/12/2022, devendo apresentar o número da conta corrente e da agência 

em que desejam receber seus créditos. Outrossim, não sendo a contratada correntista da 

instituição financeira, a que faz referência o Decreto nº 43.250/2022, deverá providenciar a 

abertura de conta de depósito à vista, na agência de sua preferência, informando o número para 

o devido registro.  

11.6. Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições previstas na Instrução 

Normativa RFB n. 1.234/2012, alterada pela IN n. 1.244/2012. 

11.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.8 - Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão 

formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da 

data de sua apresentação.  

11.9 - Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão 

ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

11.10 - Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, movida por erro ou incorreções, o prazo de 

pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação. 

11.11 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo Gestor do Contrato, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, condicionado à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
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11.12 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida, obedecendo a legislação vigente. 

11.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

11.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da Parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira=0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

I = (6/100) / 365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

12. ANEXOS: 

12.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS 

 

 

 

 

 

João Pessoa-PB, conforme data da assinatura eletrônica. 

​
 

Elaborado por: 

LUIZA HELENA MACÊDO MENDES – MAJ QOEM 

Agente de Contração da CMG/PB 

Matrícula: 525.299-7 

 

 

Aprovado por: 

 

GERALDO MARQUES DOS PRAZERES JÚNIOR - CEL QOEM 

Secretário Executivo Chefe da Casa Militar do Governador 
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Termo de Referência 
​
COMPRAS – Eletrodomésticos​
​
ÓRGÃO REQUISITANTE: Casa Militar do Governador  
 
 

1.​ CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1.​Aquisição de ELETRODOMÉSTICOS para os aeródromos estaduais do 
Estado da Paraíba (GEAH), Gerência operacional de segurança 
patrimonial (GOSP) e Gerência operacional de transportes terrestres 
(GOTT) da Casa Militar do Governador, nos termos deste Termo de 
Referência, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

1.2.​Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, visto 
que se enquadram no conceito definido no art. 6º, inc. XIII, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

1.3.​O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 44.383, de 14 de novembro de 2023. 
 

1.4.​O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias, contados da publicação do contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
 

1.5.​O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
  

 

2.​ FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

 

2.1.​A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada nos autos do processo licitatório. 
 

2.2.​O objeto da contratação está previsto Parcialmente no Plano de 
Contratações Anual (PCA) 2026,  tendo em vista que a demanda pelos 
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itens 5928 - FOGÃO - Tipo: Elétrico; Quantidade de bocas: 2; Material: 
Aço inox; Características adicionais: Acendimento automático - 4859 - 
CAFETEIRA ELÉTRICA DOMÉSTICA - Capacidade: Mínimo 1200 
mL; Tensão: 220 V ou Bivolt , 4904 - LIQUIDIFICADOR - Material do 
copo: Plástico; Capacidade: Mínimo 2 L; Potência: Mínimo 1200 W; 
Tensão: 220 V e 2920 - CHALEIRA - Capacidade: 1.8 L; Material: Aço 
inox; Funcionamento: Elétrica, ocorreram após o planejamento do 
referido PCA-2026, conforme justificado no Documento de Formalização 
da Demanda e dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

3.​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1.​A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência. 

 

4.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.​Sustentabilidade: 

4.1.1.​ Devem ser atendidos os requisitos de sustentabilidade previstos no 
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, assim como os critérios 
descritos na especificação do objeto.: 

4.1.2.​ A CONTRATADA deverá seguir os requisitos definidos no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis, (CGU/AGU), 8ª Edição.  

4.1.3.​ Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas 
especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital 
como requisito previsto em lei especial: baixo impacto sobre recursos 
naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, 
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na 
utilização de recursos naturais como água e energia; maior geração de 
empregos, preferencialmente com mão de obra local; maior vida útil e 
menor custo de manutenção do bem e da obra; uso de inovações que 
reduzam a pressão sobre recursos naturais; origem sustentável dos 
recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e 
utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros 
originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.  

4.1.4.​ Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 
2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá 
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elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação 
da autoridade competente. 

4.1.5.​ Os objetos devem ser, preferencialmente, acondicionados em 
embalagem adequada, com o menor volume possível, que utilize 
materiais recicláveis, de forma a garantir máxima proteção durante o 
transporte e o armazenamento. 

4.1.6.​ Deverão ser observadas, também, durante a execução do objeto, as 
orientações dos programas da Administração Pública e normativos 
específicos voltados para as práticas sustentáveis, no que se refere ao 
cumprimento dos temas abaixo: 

4.1.7.​ Materiais sustentáveis: Optar por materiais sustentáveis é 
fundamental para reduzir o impacto ambiental desses elementos. Os 
produtos devem ser fabricados com materiais recicláveis, renováveis ou 
de baixo impacto ambiental, como metais reciclados, madeira certificada, 
plásticos biodegradáveis ou compósitos eco-friendly. 

4.1.8.​ Produção responsável: O fabricante deve adotar práticas de produção 
responsáveis e éticas. Isso envolve o cumprimento de normas 
trabalhistas, a redução de emissões de gases de efeito estufa durante a 
fabricação, a gestão responsável de resíduos e a minimização do uso de 
substâncias tóxicas. 

4.1.9.​ Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração 
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restrictions of Certain 
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), Cromo 
Hexavalente (Cr(VI)), Cádmio (Cd), Bifenil-polibromados PBBs), Éteres 
difenil-polibromados (PBDEs). 

4.1.10.​Reciclabilidade e descarte adequado: Os produtos devem ter 
reciclabilidade e facilidade de descarte adequado ao fim de sua vida útil. 

4.2.​Indicação de marcas ou modelos): 

4.2.1.​  Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a 
contratação. 

4.3.​Da vedação de contratação de marca ou produto: 

4.3.1.​  Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação. 

4.4.​Da exigência de amostra: 

4.4.1.​  Não serão exigidas amostras de marcas ou modelos específicos para 
a contratação. 
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4.5.​Da exigência de carta de solidariedade: 

4.5.1.​  Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na 
presente contratação. 

4.6.​Subcontratação: 

4.6.1.​  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.7.​Garantia de contratação: 

4.7.1.​  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos da Lei 
nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes nos autos do processo de 
aquisição, tendo em vista que o pagamento será efetuado somente após o 
recebimento do material, nas condições previamente combinadas entre as 
partes. Excetuando-se as garantias asseguradas pelo Código de Defesa do 
Consumidor e as inseridas neste Termo de Referência.  

 

5.​ EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.​Condições de Entrega 

5.1.1.​ O prazo para entrega dos bens será de 20 (vinte) dias corridos, 
contados da publicação do extrato do contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) ou do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, o que ocorrer por último. Nas contratações formalizadas 
exclusivamente por nota de empenho, sem instrumento de contrato, o 
prazo será contado da emissão da nota de empenho ou da ordem de 
fornecimento a ela vinculada. 

5.1.2.​ Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa 
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.3.​ Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Casa Militar do 
Governador, situada no Palácio da Redenção , Praça João Pessoa, S/N - 
Centro, João Pessoa - PB, 58010-820, fone (83) 3214-4105, com 
funcionamento de segunda a sexta-feira (dias úteis), das 08h às 16 horas. 

5.2.​Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2.1.​ O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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5.2.2.​ Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 

estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia 
do bem ofertado pelo período restante. 

5.2.3.​ A garantia será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante. 

5.2.4.​ Os bens que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia deverão ser substituídos por outros novos, de primeiro uso, e 
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do bem. 

5.2.5.​ A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens 
pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica 
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

5.2.6.​ Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os 
defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, 
a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.2.7.​ As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência 
da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e 
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.2.8.​ Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou 
substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 
10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento 
das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência 
técnica autorizada. 

5.2.9.​ O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação 
escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

5.2.10.​Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao 
anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos. 

5.2.11.​Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo 
Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa 
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos 
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos bens. 

5.2.12.​Quando necessário, o custo referente ao transporte dos bens cobertos 
pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 

5.2.13.​A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência 
próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual 
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aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

6.​ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.​O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2.​Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

6.3.​As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4.​O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.​Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6.​Fiscalização 

6.6.1.​ A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos;  

6.6.2.​ O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 
Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VI); 

6.8.1​ O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 e  Decreto Estadual nº 
43.975, de 2023, art. 24, II); 
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6.8.2​ Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. (Decreto Estadual nº 43.975, de 
2023, art. 24, III); 

6.8.3​ O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, 
IV). 

6.8.4​ No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Estadual nº 43.975, de 
2023, art. 24, V). 

6.8.5​ O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto Estadual nº 
43.975, de 2023, art. 24, VII). 

6.8.6​ O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25, I e II). 

6.8.7​ Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 
25, IV)). 

6.8.8​ A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou 
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
 

6.9​Gestor do Contrato: 

6.9.1​ O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 
das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto Estadual nº 43.975, 
de 2023, art. 23, IV). 

6.9.2​ O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo (s) 
fiscal(is) do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Estadual 
nº 43.975, de 2023, art. 23, II).  

6.9.3​ O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, 
e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Estadual 
nº 43.975, de 2023, art. 23, III).  

6.9.4​ O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelo (s) fiscal (is) do contrato quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Estadual nº 
43.975, de 2023, art. 23, III).  

6.9.5​ O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto Estadual nº 43.975, de 
2023, art. 23, X).  

6.9.6​ O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 
23, III). 

6.9.7​ O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 

 

7.​ CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1.​ Recebimento 
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7.1.1.​ Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

7.1.2.​ Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 
do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

7.1.3.​ O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

7.1.4.​ O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

7.1.5.​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado os artigos da 
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6.​ O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento 
de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

7.1.7.​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2.​ Liquidação 

7.2.1.​ Recebido a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 
correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma 
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 6º, §3º 
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da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, de 
25 de janeiro de 2024. 

7.2.2.​ Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.2.3.​ o prazo de validade; 

7.2.4.​ a data da emissão;  

7.2.5.​ os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.6.​ o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.7.​ o valor a pagar; e  

7.2.8.​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.9.​ Se o destaque de retenção de imposto de renda se enquadra nas 
hipóteses da IN RFB nº 1.234/2012. 

7.2.10.​ Se o fornecedor/contratado for empresa do Estado da Paraíba, não 
Optante pelo Simples, os responsáveis pelo recebimento e pagamento 
verificarão se o documento fiscal foi emitido nos termos do Art. 6º do 
Decreto nº 37.237, de 2017 (Isenção do ICMS), com a demonstração 
expressa do valor correspondente à isenção do ICMS deduzido do 
preço ofertado constante da proposta vencedora da licitação, 
rejeitando-o quando não atender ao referido normativo. 

7.2.11.​ O valor da nota fiscal deverá ser idêntico ao valor do preço líquido 
demonstrado na planilha anexada à proposta final apresentada na 
licitação. 

7.2.12.​ Observar as disposições da INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA 
SEAD/CGE Nº 01/2016 (SIGBP PB). 

7.2.13.​ No caso de bens adquiridos com entregas parceladas, a liquidação e 
pagamento deverão observar as disposições da PORTARIA 
CONJUNTA Nº 001/2022-CGE-SEAD-SEFAZ, de 04 de agosto de 
2022. 

7.2.14.​ Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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7.2.15.​ A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou 
SIREF/PB ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.16.​ A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou SIREF/PB e 
ao Cadastro de Fornecedores Impedido de licitar e Contratar – 
CAFIL/PB para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de  contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.17.​ Constatando-se, junto ao SICAF ou SIREF e ao CAFIL/PB, a situação 
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.18.​ Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.2.19.​ Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.2.20.​ Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF ou SIREF e ao 
CAFIL/PB.  

7.3.​ Prazo de pagamento 

7.3.1.​ O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção 
anterior, nos termos da Instrução Normativa Conjunta nº 
001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, de 25 de janeiro de 2024. 
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7.3.2.​ No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
índice IPCA de correção monetária. 

7.4.​ Forma de pagamento 

7.4.1.​ O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, 
mediante depósito em conta corrente, conforme dados bancários 
indicados pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação 
vigente, consideradas as disposições do Decreto Estadual nº 43.250, 
de 2022. 

7.4.2.​ Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a Autorização de Pagamento. 

7.4.3.​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7.4.4.​ Observar se a retenção do IR se enquadra nas hipóteses previstas na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

7.4.5.​ Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.6.​ O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

              7.5. Reajuste 

 

7.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 
7.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido 
do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO 

CASA MILITAR DO GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 

Praça João Pessoa, S/Nº – Centro – João Pessoa-PB 

CEP: 58.013-140    Tel.: (83) 3214-4105 

E-mail: gabinete@cmg.pb.gov.br ​
 

C
M

G
D

IN
20

26
01

19
0

Assinado com senha por [CMG119146] [SENHA] VIVIANE DE FREITAS RODRIGUES e [CMG73800] [SENHA] GERALDO MARQUES DOS
PRAZERES JUNIOR em 22/10/2026 - 15:04hs.
Documento Nº: 12745613-4720 - consulta à autenticidade em https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=12745613-4720

https://linksiga.trf2.jus.br


             

 
 

              
7.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 
7.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) 
a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7.6 Antecipação de pagamento: 

                 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

8.​ FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

8.1.​Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1​ O fornecedor será selecionado por meio da realização de 
procedimento licitatório na modalidade Dispensa de Licitação, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.2​Forma de fornecimento 

8.2.1​ O fornecimento do objeto será INTEGRAL e de forma 
IMEDIATA.​  

8.3​  Exigências de habilitação técnica 

8.3.1​ Para fins de habilitação técnica, deverá o licitante comprovar os 
seguintes requisitos: 

8.3.1.1​Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
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regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso. 

8.3.1.2​Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 
executados de forma concomitante. 

8.3.1.3​Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados 
em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.3.1.4​O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias 
à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

8.4​Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional (escrever por 
extenso, se o caso), em plena validade 

 

9.​ ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1.​Verifica-se que o objeto pretendido poderá ser fornecido por diversas 
empresas no mercado, tanto na Paraíba quanto nas diversas unidades da 
federação. A competitividade do certame está garantida, visto não existir 
exclusividade de contratação. 

9.2.​Através de pesquisa eletrônica, o preço total da aquisição ficou estimado 
em R$ 21.146,37 (vinte e um mil cento e quarenta e seis reais e trinta e 
sete centavos). 

9.3.​A metodologia aplicada para obtenção do valor estimado é a MÉDIA 
ARITMÉTICA. 

9.4.​O impacto orçamentário previsto para a contratação, juntamente com os 
valores unitários, estará dimensionado em peça específica de 
comprovação de valor estimado da contratação. 

9.5.​A estimativa do valor total da contratação encontra-se devidamente 
apresentada em apenso a este Processo de Aquisição, conforme exigência 
do art. 23, §1º, da Lei nº 14.133/2021, com base em pesquisa de mercado 
que subsidia a definição do valor estimado para a contratação. 
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10.​ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1.​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado. 

10.2.​ A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

10.2.1.​Gestão/Unidade: 09.103; 

10.2.2.​Fonte de Recursos: 500; 

10.2.3.​Programa de Trabalho: 5046.4216; 

10.2.4.​Elemento de Despesa: 4490.52. 

10.3.​ A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e ração dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

 
 

João Pessoa-PB, conforme data da assinatura eletrônica.  

 

VIVIANE DE FREITAS RODRIGUES – MAJ QOEM 
Responsável pela Formalização da Demanda 

 Matrícula 523.507-3 
 

 

Aprovado por: 

 

João Pessoa-PB, conforme data da assinatura eletrônica.  

 

GERALDO MARQUES DOS PRAZERES JÚNIOR - CEL QOEM 
Secretário Executivo da Casa Militar do Governador da Paraíba - CMG/PB 
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                  GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA​ ​ ​  

CASA        MILITAR DO GOVERNADOR – CMG/PB 

ANEXO I – TABELA DE ITENS 
 

 

 
 

João Pessoa, PB, conforme data da assinatura eletrônica 

 
 
 

VIVIANE DE FREITAS RODRIGUES – MAJ QOEM 
Responsável pela Formalização da Demanda 

 Matrícula 523.507-3 
 

SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO 
CASA MILITAR DO GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
Praça João Pessoa, S/N – Centro – João Pessoa/PB. CEP 58.013-140 
Tel. (83) 3216 8002 
Email: gabinete@cmg.pb.gov.br 

ITEM CÓD DESCRIÇÃO QTDE 

01 5800 FORNO MICROONDAS - Capacidade: Mínimo 31L; 
Potência: Mínimo 900 W; Tensão: 220 V  05 unid. 

02 5881 BEBEDOURO DE GALÃO - Tipo: De coluna; Uso: 
Doméstico; Torneiras: 2; Tensão: 220 V  03 unid 

03 4926 
VENTILADOR - Tipo: Coluna; Diâmetro da hélice: Mínimo 
50 cm; Tensão: 220 V  Embalagem original do fabricante, 
garantia mínima de 01 (um) ano.  

05 unid. 

04 5928 
FOGÃO - Tipo: Elétrico; Quantidade de bocas: 2; Material: 
Aço inox; Características adicionais: Acendimento 
automático  

06 unid. 

05 4916 
REFRIGERADOR - Tecnologia: Frost-free; Capacidade: 
Mínimo 340 L; Tensão: 220 V ou Bivolt; Quantidade de 
portas: 2; Capacidade do freezer: Mínimo 70 L 

02 unid. 

06 4859 CAFETEIRA ELÉTRICA DOMÉSTICA - Capacidade: 
Mínimo 1200 mL; Tensão: 220 V ou Bivolt  06 unid. 

07 4904 
LIQUIDIFICADOR - Material do copo: Plástico; 
Capacidade: Mínimo 2 L; Potência: Mínimo 1200 W; Tensão: 
220 V  

06 unid. 

08 5570 SMART TV - Tecnologia da tela: LED; Tamanho da tela: 
55"; Resolução: 4K  

01 unid. 

09 2920 CHALEIRA - Capacidade: 1.8 L; Material: Aço inox; 
Funcionamento: Elétrica  

01 unid. 
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